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) mulheres, as criangas, 0s idosos e deficientes, contra todas as
P formas de violéncia, exploragdo, discriminagdo, abandgno,
SUMARIO opresséo, abuso sexual e outros maus tratos.

Nao é, porém, apenas no seio da familia que a proteccap aos

PARLAMENT O NACIONAL - mais Yulneréveis_ deve exist'sgngo pbrigaq:&o_de todo_s_a)s
cidadéos prevenir actos de violéncia doméstica e facilitar a

LEIN.7/2010 de 7 de Julho assisténcia as vitimas desta.

Lei Contra &/ioléncia DOMESLICA ........c.ccervrrereuinirerierenenes 419

Por fim, também o Estado nao pode deixar de assedurar
/  proteccao aos cidadaos, cabendo-lhe um papel de coordepacgéo
com todas as entidades publicas, privadas e lideres cpmu-
nitarios na concretizac¢ao da politica de prevenc¢éo da viol@ncia
doméstica e apoio as vitimas.

LEIN. 7/2010 O Parlamento Nacional decreta, nos termos do artigo 92.9e do
n.° 1 do artigo 95.° da Constituicdo da Republica, para Jaler
de 7 de Julho como lei, o seguinte:
Lei Contra a Violéncia Doméstica CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS
Predmbulo
Artigo 1.°

A violéncia doméstica é uma problemética de todas as épocas, Objecto
porventura um dos mais complexos problemas sociais do nosso
tempo. A presente lei estabelece o regime juridico aplicavel a prevehgéo

da violéncia doméstica e a proteccao e assisténcia as|suas
Nas ultimas trés décadas, varias directrizes decorrentesifias.

textos juridicos internacionais proporcionaram a sensibilizagéo

para a necessidade de prevenir e investigar os crimes de Artigo 2.°

violéncia doméstica, além de estabelecerem medidas repara- Conceito de violéncia doméstica
doras as suas vitimas, designadamente no que se refere a

igualdade e discriminagdo no Pacto Internacional parajospara efeitos do presente diploma, considera-se violgncia
DlreItOS C|V|S e P0||t|COS e na Convengao SObre a E||m|na(;a0 domes“ca qua|quer acto ou Sequenc|a de actos Come“dos
deTodas as Formas de Discriminagéo contra as Mulheres, jdhnum contexto familigrcom ou sem coabitag3o, por upn
ratificada pelo Estado Timorense. membro da familia contra qualquer dos seus membros,
guando exista uma ascendéncia, nomeadamente fisi¢a ou
Os principios dos instrumentos de direito internacional sobre gcongmica, na relagio familiasu por uma pessoa efn

direitos humanos jé ratificados por Timor-Leste, incluindo os relacdo a outra com a qual teve um relacionamento intjmo,
da Convencéo dos Direitos da Crianca, estao reflectidos na leto qual ou dos quais resultem ou possam resdtaos
que agora se aprova. ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico, abuso ecgnoé-

mico, incluindo ameacas tais como actos intimidatérios,

Do mesmo modo, as medidas consagradas na presente lgjfensas corporais, agressao, coacdo, assédio, ou priyacao
visam, de acordo com a Constituic&o da Republica Democraticayg |ierdade.

de Timor-Leste, garantir o respeito pelos direitos humanos e a

integridade da familia como unidade social e cultural funda- s30 formas de violéncia doméstica, entre outras:

mental de Timor-Leste, reconhecendo que é a familia que

primeiramente esta obrigada a um dever especial de proteccda) A violéncia fisica, entendida como qualquer conduta
\e defesa dos grupos especialmente vulneraveis tais como as que ofenda a integridade ou saude corporal,

Péagina 4219



Jornal da Republica

b) A violéncia sexual, entendida como qualquer conduta Artigo 5.°
gue constranja a presengiaranter ou participar de Principio do Consentimento
relacéo sexual ndo desejada, mesmo que na constancia
do matriménio, mediante intimidacdo, ameaca, coacio Sem prejuizo das demais disposi¢cdes aplicaveis no ambito
ou uso da forga, ou que limite ou anule o exercicio dos da legislacdo penal e processual penal, qualquer intefven-
direitos sexuais e reprodutivos; ¢do de apoio a vitima deve ser efectuada apds esta prestar
0 seu consentimento livre e esclarecido e esta limifado
¢) A violéncia psicoldgica, entendida como qualquer pelo respeito integral da sua vontade.

conduta que cause dano emocional e a diminui¢cdo da . - . -
FusA intervencéo de apoio especifico, nos termos da pregente

auto-estima, visando degradar ou controlar as ac¢ lei. 20| itima. de violancia domésti midade idual
comportamentos, crencas e decisdes de outrem, me-°h @0 Jovemvitima de violencia domestica, co ade igua

diante ameaca, constrangimento, humilhago, manipu-c_’u superior a 16 anos, depende somente do seu consen-
lacdo, isolamento, vigilancia constante, perseguicdo timento.
sistematica, insulto, chantagem, ridiculariza¢ag, A intervencéo de apoio especifico, nos termos da pregente
exploracao, limitagao do direito de deslocagao ou qual- |ej, 3 crianca ou jovem vitima de violéncia doméstica, gom
guer outro meio que cause prejuizo a satide psicoldgicajdade inferior a 16 anos, depende do consentimentp de
e a autodeterminacao; representante legal, ou na sua auséncia ou se estg| for o
agente do crime, da entidade designada pela lei e do| con-

d) A violéncia economica, entendida como qualquer sentimento da crianga ou jovem com idade igual ou s|ipe-
conduta que configure retencdo, subtragdo, destrui¢éorjor a 12 anos.

parcial ou total de objectos pessoais, instrumentos de
trabalho, impedimento de trabalhar dentro ou fora de O consentimento da crianga ou jovem com idades compjreen-
casa, documentos pessoais, bens, valores e direitoglidas entre 0s 12 e os 16 anos é bastante para legitimar a
ou recursos econémicos, incluindo os destinados aintervencéo de apoio especifico nos termos da pregente
satisfazer as necessidades pessoais e do agregado f4€i, Caso as circunstancias impegam a recep¢ao, em tempo

miliar. util, de declaragéo sobre o consentimento de represerjtante
legal, ou na sua auséncia ou se este for o0 agente do ¢rime,
Artigo 3.° da entidade designada pela lei.
Familia

5. A crianga ou jovem vitima de violéncia doméstica, com

Para efeitos da presente lei, consideram-se membros de umiglade inferior a 12 anos, tem o direito a pronunciar-sef em
familia as pessoas abrangidas pelas seguintes relagdes: ~ funcéo da sua idade e grau de maturidade, sobre o @apoio
especifico nos termos da presente lei.
a) Os cOnjuges ou ex-cOnjuges; " _
6. Avitima pode, em qualquer momento, revogar livremerjte o
b) As pessoas que vivam ou tenham vivido em condicdes S€U consentimento, por si ou através do seu represeijtante
analogas as dos cénjuges, ainda que sem coabitacdo; legal.

c) Os ascendentes e descendentes de ambos ou de apenas . Artigo 6.° _
um dos cdnjuges ou de quem esteja na situagéo previd@ieccado davitima que careca de capacidade para prestarjo
na alinea anteripdesde que inseridos no mesmo contexto seu consentimento

de dependéncia e economia familiar, o _ .

1. Fora do &mbito do processo penal, qualquer intervencao

d) Qualquer outra pessoa que esteja inserida no mesmdl€ apoio avitima que carecade capacidade para prestar o
contexto de dependéncia ou economia famitituindo seu consentimento apenas podera ser efectuada e seu
quem nele exerca de forma continuada e subordinada um&eneficio directo.

actividade doméstico-laboral. _ _
2. Sempre que, nos termos da lei, um maior careca, em v|rtude

CAPITULO I de perturbacdo mental, de doenca ou por motivo sjéar
PRINCIPIOS FUNDAMENT AIS capacidade para consentir numa intervencédo, estg nédo
poderéd ser efectuada sem a autorizacdo do|seu
Artigo 4.0 representante, ou na sua auséncia ou se este for o If]ente
Principio da igualdade do crime, de uma autoridade ou de uma pessoa ou instancia

designada nos termos da lei.
Todo o individuo, independentemente da ascendéncia,
nacionalidade, condig&o social, sexo, etnia, lingua, idadeA vitima em causa deve, na medida do possivel, partigipar
religido, deficiéncia, convicgdes politicas ou ideoldgicas, NO pProcesso de autorizagao.
cultura e nivel educacional, goza dos direitos fundamentais

inerentes a dignidade da pessoa humana, sendo-lhe o Artigq 7.° 3

assegurada a igualdade de oportunidades para viver sem Principio da informagao

violéncia e o direito a preservar a sua integridade fisica e men- o N

tal. O Estado, através dos orgéos de policia criminal, do Minisfério
J
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KPuinco, da Defensoria Publica, e dos servicos médicos e CAPITULO Il )
sociais, assegura a vitima a prestacéo de informacdo adequada COOPERACAOQ INSTITUCIONAL
a tutela dos seus direitos.
Artigo 13.°
Artigo 8.° Intervencéo do Estado

Obrigacdes profissionais e regras de conduta
1. Compete ao Governo a promocao e o desenvolvimento do
Qualquer intervencéo de apoio técnico a vitima deve serPlano deAccao Nacional para a prevencgdo e apoio|no
efectuada na observancia das normas e obriga¢des profisdominio da violéncia doméstica, em colabora¢do com foda
sionais, cédigos de conduta, procedimentos operacionaisa sociedade e em especial com a familia e os 6rgaqs de
padronizados, principios universais de direitos humanos, bempoder local, nos termos desta lei.
como das regras de conduta aplicaveis ao caso concreto.
2. Compete ao Governo a coordenac¢éo e articulagcao dgs po-
Artigo 9.° liticas, medidas e accdes sectoriais, a nivel nacional e
Sensibilizagdo da opinido publica comunitério.

O Governo desenvolve campanhas de sensibilizacdo da opiBiddOs programas previstos neste capitulo séo executadps fa-
publica, através dos 6rgaos de comunicacao social, de forma geadamente, conforme definido no Plan&cizio Nacio-
promover uma cultura de ndo-violéncia e o combate aosnal para a violéncia doméstica.

esteredtipos baseados no género, baseada no respeito pelos

direitos e deveres de todos e tendo em vista a mudancd.d©s servicos de apoio médico, de apoio juridico e policial
comportamentos susceptiveis de gerar violéncia sobre ossédo devidos desde o inicio de vigéncia da presente |
grupos especialmente vulneraveis

Artigo 14.°
Artigo 10.° Entidades coordenadoras
Informacao

1. O Governo assegura a existéncia de uma entidade pdblica
1. O Governo deve elaborar material informativo e formativo que colabora na definicdo, coordenacdo e acompahha-
sobre a prevencao e identificacdo e os factores da violéncianento do Plano d&ccdo Nacional referido no artigo antg-
domeéstica, dando particular atengédo ao material destinadarior.

aos profissionais, bem como a transcri¢cao, publicacédo e
difusé@o de textos internacionais sobre esta problemati@a.A entidade publica referida no nimero anterior e 0 membro
do Governo responsavel pela promocao da igualdade

2. O Governo deve ainda elaborar e distrilafiitulo gratuito,  jeyem colaborar com, entre outros, os membros do Governo
em todo o territorio nacional, um guia destinado as vitimas responsaveis pelas areas da seguranca, da sgtde

de'v'lolenua doméstica, em gug constem informacdes educacio, justica e solidariedade social.
praticas sobre os seus direitos assim como dos

instrumentos existentes a sua disposicéo. 3. O Governo elabora anualmente um relatério sobre as aftivi-

3. O Governo prepara ac¢des de formacgéo e material de inforSjades desenvolvidas e o programa para 0 ano segyiinte,

macao especificamente para os Chefes de Suchldsile, que sdo remetidos ao Parlamento Nacional.
tendo em conta a posic¢ao privilegiada dos lideres das co-

munidades para a disseminacao da informacéo. CAPITULO IV

APOIO E ASSISTENCIA ASVITIMAS

Artigo 11.° ~
e SECCAOI
sino i
APOIO AS VITIMAS
1. O Governo, como forma de combate a violéncia, integra nos .
Artigo 15.°

planos curriculares escolares temas relacionados com 0s
direitos humanos, em particular questdes relacionadas com

0 género, incluindo os valores do afecto, da sexualidadle eO G ¢ ‘s d b svel |
o principio da resolu¢do negociada dos conflitos. ' overno, alraves do membro responsavel pela

solidariedade social, estabelece, gere e supervisiona 4 rede
2. Compete ao membro do Governo responséavel pela educac@oacional de centros de apoio as vitimas de violéncia

a elaboracdo dos planos curriculares de cada ciclo dedoméstica, que sdo responsaveis pela assisténcia difecta,

ensino. reflgio e orienta¢éo das vitimas.

Artigo 12.°

Estudo e investigacdo 2. Os centros de apoio sdo compostos por centros de agolhi-

mento e casas de abrigo, que trabalham coordenadanjente.

O Estado, por si ou em cooperacdo com outras instituicdes,

apoia e estimula o estudo e a investigagdo no dominio 8os Nos distritos onde ndo haja casas de abrigo, os centios de

factores da violéncia doméstica fisica, psicolégica, sexual eacolhimento operam em coordenacdo com a casa de aprigo

econdmica. mais préxima.

Atendimento as vitimas

\
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b) Garantir assisténcia psicolégica e/ou cuidados médicos,as providéncias adequadas a sua situacao.
assisténcia social e apoio juridico adequados a situagéo

¢) Nos casos em que tal se justifigmomoveydurante a temporal e nas condi¢des a fixar por despacho minist¢
permanéncia na casa de abrigo, as competéncias

das vitimas para as casas de abrigo.
2. O Governo, através do membro responsavel pela solidarie-
dade social, define, através de legislacdo complementar Artigo 21.°
0s procedimentos comuns a todas as casas de abrigo, Assisténcia directa as vitimas
nomeadamente no que concerne a direitos das vitimas,
acesso a informacao, admissdes, duracdo maxima de estadeS&o criados servigos especializados de assisténcig

de violéncia doméstica e da PNTL.
1. Os utentes e os filhos menores acolhidos em casas de

abrigo gozam, em especiaL dos Seguintes direitos: 2. A implementa(;éo dos SerVi(;OS pl’eviStOS no nimero g
rior é feita de forma faseada, através de despacho con

a) Alojamento e alimentacao em condic¢des de dignidade; do membro do Governo responséavel pela violéncia do

b) Usufruto de um espaco de privacidade e de um certogg.
grau de autonomia na conduc¢éo da sua vida pessoal

- , social garante a informacé&o e formacéo especializad
c) Beneficiar de um espaco seguro e saudavel dentro d

casa, 1

d) Acesso a escola mais préxima da casa de abrigo. )
Artigo 22.°
2. Constitui dever especial dos utentes e dos filhos menores Assisténcia nos servicos hospitalares
acolhidos em casas de abrigo cumprir com as respectivas

Artigo 18.° violéncia doméstica, € chamado a intervir o servico espe
Gratuitidade zado de assisténcia hospitalar para, nomeadamente:

. . . as)
Os servigos prestados através da rede nacional de centro q

apoio as vitimas de violéncia doméstica séo gratuitos. vitimas, em particular das criancas;

Participagio crimes, nomeadamente através da realizac&o de exanf
pericias médico-legais ou adoptando outras med
\Os centros de acolhimento devem participar a Policia Nacionalcautelares adequadas ao caso concreto;

V4
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4. O Governo, através do membro responsavel pela solidastieTimor-Leste (PNTL) ou ao Ministério Publico as situacpes
dade social, elabora um conjunto de directrizes operaciordgsvitimas de violéncia doméstica de que tenham conheci-

para supervisionar a criagdo e gestdo dos centros de apwato, para efeitos de instauracéo de procedimento crinminal,
mencionados nos nimeros anteriores. no respeito pela confidencialidade e natureza privilegiada das
informacdes partilhadas entre a vitima e o seu conselleiro,
Artigo 16.° anéloga a relacéo que se estabelece entre um médico e pgciente.
Objectivos das casas de abrigo
SECCAO I
1. SA&o objectivos das casas de abrigo: ASSISTENCIA AS VITIMAS
a) Acolher temporariamente vitimas de violéncia domés- Artigo 20.°
tica, acompanhadas ou ndo de filhos menores, sempre Servigo de assisténcia de emergéncia
que, por razdes de seguranga, N0 possam permanecer
na sua residéncia habitual; 1. E criado um servigo de emergéncia para assisténcia s viti-

mas de violéncia doméstica, com o fim de as informar spbre

davitima; 2. O servigco de emergéncia disponibiliza uma linha de gten-
dimento telefénico, de caracter anénimo, por um periodo

rial.

pessoais, profissionais e sociais dos utentes, capadzesEm casos de urgéncia, 0 servico comunicara aos sefvicos
de evitar eventuais situacfes de exclusdo social e depoliciais competentes a necessidade de intervencaolime-
contribuir para a sua efectiva reinsergéo social. diata e, se for caso disso, procedera ao encaminhamento

para

e tratamento ambulatério. apresentacao de queixas pela pratica de crimes relativos a
violéncia doméstica, assisténcia e orientacdo das regpec-

Artigo 17.° tivas vitimas junto dos servicos hospitalares, das organiza-
Direitos e deveres ¢Oes da rede de referéncia de servigos de apoio as vitimas

nte-
unto
és-

tica e pelas areas de seguranca, saude e solidariedade so-

adequados a idade e situagao; 3. O Governo, através do 6rgéo responsavel pela seguranca

dos

Juncionarios em exercicio nos servicos referidos no numero

regras de funcionamento. S(?mpre que gm pamentg revele ter sido vitima QU (0] dlagr?c stico
clinico permita concluir estar-se perante crime relativo a

iali-

Prestar assisténcia e seguimento médico as vitimas de vio-
8ncia doméstica tendo em conta as necessidade$ das

Artigo 19.° b) Proceder ao acautelamento das provas relativas a evgntuais

esou
das
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fc)

d)

a)

b)

c)
d)

e)

h)

Compete ao servigos de assisténcia e apoio, designadamentg Comunicar a Defensoria Publica através de relat

g) A pedido da vitima, dar apoio e fazer o seu acompanhamento quebra do segredo profissional;

2. Aos servigos especializados de atendimento policial nos

Informar a vitima dos direitos que lhe assistem e das pro-c) Providencigrisempre que tal se revele necessério, [
vidéncias que podem ser adoptadas, assim como da que a vitima receba de imediato assisténcia médi

obrigacdo das autoridades hospitalares de participar 0s  psico-social prestada por pessoal especializado;
factos as autoridades policiais;

o ) . . .. . d) Providenciarem caso de perigo para a estabilidade
Comunicar imediatamente os factos as autoridades policiais

ou ao Ministério Puablico; . . "
sional de saude mental, de modo a que a vitima p

. . ~ DA : ntinuar a dispor ion ari rgani
Elaborar relatério da situacéo e diligéncias realizadas e re- continuar a dispor do apoio necessario dos organis

meté-lo as autoridades competentes; competentes;
Encaminhar a vitima para uma casa de abrigo, se a situaca8) Elaborar um relatério sumario da observacéo efecty
o justificar, e a vitima o solicitar das providéncias adoptadas e das provas recolhid
serem anexadas a participagdo criminal a remete
Artigo 23.° Ministério Pablico, no prazo de cinco dias ap6s
Deveres dos servicos de assisténcia social tomado conhecimento dos factos;

sumario, caso a vitima ndo possua condigées fir
ceiras para constituir advogado sem prejuizo do
sustento, no prazo maximo de cinco dias apos
tomado conhecimento dos factos.

Proporcionar servicos adequados as necessidades das
vitimas de violéncia doméstica, de acordo com o seu Codigo
de Etica Profissional e procedimentos operacionais
estandardizados;

Proporcionar servi¢os especiais as criangas vitimas de vio- Artigo 25.°
Iéncia doméstica, Assisténcia Legal
Reportar os casos de violéncia doméstica aos agentes.d&€m todos os actos processuais a vitima de violé

autoridade, no respeito pelo Cadigo de Etica Profissional; doméstica devera estar acompanhada de advogado g

. B » fensor publico, caso ndo possua condi¢des finance
Re:illlzgr sessoes de aconselhamento com as vitimas dﬁara constituir advogado.
violéncia domeéstica;

- . ~ o 2. _Compete ao advogado ou defensor publico, design
Facilitayem caso de necessidade, a remocéo da vitima para}n ente:
um local que seja adequado as suas necessidades, :
particularmente no caso de vitimas criancgas; o o

a) Prestar aconselhamento juridico as vitimas de violé

Elaborar relatérios e demais documentacio relativa aos ~ domestica;
casos assistidos para uso pela Policia, Ministério Publico
e Tribunais; b) Reportar a ocorréncia de casos de violéncia a Poli|

ao Ministério Pablico, sempre que tal ndo implique u

no tribunal;

o 10 de criacio de redes d ¢) Aconselhar as vitimas, testemunhas e membros d
Part|C|pa,:. na p:jomgglfilo _egr|ac%a? e re,esI e seg.ijrqnga milia acerca do progresso dos processos judio
ara as vitimas de violéncia doméstica a nivel comunitario. . A .

P relacionados com casos de violéncia doméstica;

Artigo 24.°

Atendimento Policial d) Monitorizar o tratamento dado aos casos pelos age

da autoridade e operadores judiciarios, ou seja, a Po

Os servicos especializados de atendimento policial intervém 0 Ministério Pablico e os Tribunais;
nos casos de crimes relativos a violéncia doméstica por

comunicacao dos servigos hospitalares e dos servigos dee) Contactar entidades, organismos e grupos comunit
apoio as vitimas. relevantes para efeitos de lidar com casos de violé
domeéstica;

servicos distritais da PNTL compete: f) Aconselhar as vitimas no que diz respeito ao aces

a) Prestar a vitima toda a colaboracso necessaria, nomeada- OULrOS Servicos gque possam ser necessarios;

mente informando-a dos seus direitos; . : ~
g) Facilitar o acesso pelas partes a informacoes rela

b) Encaminhar a vitima, quando solicitado, paraumacasa aos casos concretos nos termos indicasste di-

ara
ca e

DSi-

guica, para que seja feita uma avaliagdo por um profis-

DSSa
Inos

ada,

as, a
r ao

ter

Drio
an-
seu

ter

ncia
u de-
iras

ada-

ncia

Cia e
ma

h fa-
iais

ntes
icia,

Arios
ncia

SO a

fivas

de abrigo ou centro de apoio; ploma e noutras disposicoes legais em vigor
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Artigo 26.° Artigo 31.°
Medidas para a reinser¢ao das vitimas Modalidade da obrigacéo

1. Compete ao Governo promover e apoiar a cria¢do e o fun-
caso considere as condi¢cfes existentes insuficientes.

2. As associacfes de apoio tém por objectivo proteger as
vitimas de violéncia doméstica, dando prioridade a
programas que visem o0 seu apoio e acompanhamentt;
desenvolvimento pessoal e profissional de acordo com a

. - modificarem, pode o montante da prestacao de alimg
suas necessidades sociais.

. deciséo judicial.
Artigo 27.° :
Medidas de apoio a agressores Artigo 32.°
i i . Prestacéo de alimentos provisoéria

O Governo, através do membro responsavel pela promocao da

igualdade, deve fomentar o desenvolvimento de projectosideq Tribunal pode, a todo 0 momento, oficiosamente
iniciativa publica ou privada dirigidos aos agressores Nno requerimento da vitima ou do Ministério Publico, conce
sentido de os consciencializar e levar a adoptar comporta-yma prestacéo de alimentos proviséria.
mentos néo-violentos.

Artigo 28.° de alimentos provisoria ja recebida.
Atendimento pelo Ministério Publico

Compete ao Ministério Plblico, para além das suas obrigagdesos devidos séo suportados pelos Servigos do Minis
no ambito do processo penal, no ambito da luta contra ada Solidariedade Social.

violéncia doméstica:
Artigo 33.°

a) Prestar assisténcia directa as vitimas que procurem os res- Assisténcia Social de Reinsercéo

pectivos servicos e informa-las dos seus direitos e formas
de os exercemomeadamente através dos servicos da
Defensoria Publica, caso ndo possuam condi¢cbes N :
constituir advogado sem prejuizo do sustento préprio e daPrestagao de alimentos quando tal se mostrar neces

sua familia;

O Ministério responséavel pelos servigos sociais apo

2. Aextensao e a natureza do apoio a providenciar é def

e seguintes do Codigo de Processo Civil.
A vitima que seja conjuge ou ex-cOnjuge, viva ou tenha vivido

em condi¢des analogas as dos cdnjuges, ainda que sem CAPITULO VI
coabitacéo, seja descendente ou ascendente do agessor ASPECTOS CRIMINAIS
direito a receber prestacéo de alimentos, desde que faca prova

da sua necessidade. Artigo 35.°

Crimes de violéncia doméstica

Artigo 30.°
Montante da obrigag&o de alimentos . : :
de violéncia doméstica:
O montante da obrigacao de alimentos € fixado tendo em conta
as possibilidades do alimentante e as necessidades™do o do Cod| N
alimentando, nomeadamente a possibilidade deste provele 156.° do Codigo Penal;

s tipos legais consagrados nos artigos 153.°, 154.°,

cionamento de associacdes, ou de outras organizacées® contetdo da obrigacdo de alimentos pode ser fixadp por
acordo escrito entre o alimentante e o alimentando, pu o

seu representante legal em caso de menoridadge ou
incapacidade, ou ainda fixado pelo tribunal competente.

Se, depois de ficado o montante por acordo ou degisdo
udicial, as circunstancias determinantes da sua fixac§o se

ntos

ser aumentado ou reduzido, igualmente por acordd ou

DU a
der

2 .N&ao halugaem caso algum, a restituicdo de uma prestacéo

3. No caso de insuficiéncia econémica do arguido, os alimen-

ério

a as

devitimas no processo de reintegragéo social assim confo na

Bario.

nido

. - . . por diploma do membro do Governo responsavel pela
b) Encaminhar as vitimas para o atendimento hospitalar ou_ ., .

. . ~ . ._solidariedade social.
para as casas de abrigo, caso isso ndo tenha ainda sido
feito. Artigo 34.°

. Processo

CAPITULO V
DOSALIMENT OS 1. O pedido de prestagéo de alimentos pode ser apensado ao
processo criminal correspondente.
Artigo 29.°
Direito a prestacéo de alimentos 2. Aplica-se no demais as regras previstas nos artigos $31.°

Para efeitos de aplicac@o da presente lei consideram-se ¢rimes

155.°

parcialmente a sua propria subsisténcia.

\-

b) Os tipos de ilicito previstos nos artigos 138.2,139.° 511.0,
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( 145.°,146.°,167.2,171.°,172.°,175.°,177.2,178.°e 179.°, sempreuidado e obtido esse consentimento de livre vonaade,
gue para além do preenchimento dos elementos tipicos deessa o dever de segredo profissional do pessoal refgrido,
facto constantes da norma incriminadora ocorra algumase chamado a depor ou a prestar outras informacog¢s as
das circunstancias descritas no artigo 2.° desta lei. entidades judiciarias.

Artigo 36.° CAPITULO VI
Natureza publica dos crimes de violéncia doméstica DISPOSICOES FINAIS
Os crimes de violéncia doméstica referidos no artigo 35.° tém Artigo 41.°
natureza publica. Regulamentacéo
Artigo 37.° Compete ao Governo aprovar as normas necessarfas a
Medidas de coacc¢édo implementacao e desenvolvimento da presente lei no prazo de
180 dias.
Para além das medidas de coacc¢éo previstas no Cdodigo de
Processo Penal, no caso de crime de violéncia doméstica, o Artigo 42.°
arguido pode ser sujeito, por determinagéo do juiz do processo, Entrada em vigor
a medida de afastamento coercivo do local de residéncia da
familia sempre que haja indicios de violéncia que, razoawklpresente lei entra em vigor no dia seguinte ao da|sua
mente, facam prever que o0s actos de agressao se possanpublacacao.
repetir de forma a criar perigo para a vida ou para a integridade
fisica, psiquica ou sexual da vitima, assim como a proibicac’geovada em 3 de Maio de 2010.
contacto com esta Ultima.
Artigo 38.° O Presidente do Parlamento Nacional,
Escolha e determinagéo da pena
1. O tribunal pode substituir a pena de prisédo por pena de
multa desde que estejam reunidos os pressupogtesando La Sama dé\raljo
previstos no artigo 67.° do Codigo Penal, a seguranca da
vitima esteja assegurada, o agressor concorde sujeitar-se
a tratamento ou acompanhamento pelos servigos de afpgimmulgadaem 21/06/2010.
a vitima e seja proveitoso para a manutencéo da unidade
familiar. Publique-se.
2. O arguido pode ainda ser condenado a uma pena acessoria
de proibicéo de contacto com a vitima, pelo periodo maxi@dPresidente da Republica,
de 3 anos, sempre que se considere que a aplicacdo da
pena principal for insuficiente para prevenir a repeticdo de
actos idénticos.
Dr. José Ramos Hda
Artigo 39.°
Proteccéo de testemunhas
Sempre gque se revelar necessério, o tribunal competente aplica
medidas processuais para a proteccdo de testemunhas em
processos relativos a violéncia doméstica, as vitimas e as
pessoas com conhecimento dos factos constitutivos do
objecto do processo ou outras informacfes relevantes para a
decisé&o, nos termos da lei aplicavel.
Artigo 40.°
Segredo profissional
1. O pessoal técnico e ndo-técnico, em servigo nos centros de
acolhimento, nas casas de abrigo e nos servi¢os especiali-
zados de assisténcia, esta obrigado a segredo profissional
em relagdo aos factos de que tenha tomado conhecimento
unicamente em razéo da relacéo profissional estabelecida
com as vitimas ao seu cuidado.
\2. Sendo solicitado o consentimento de uma vitima ao seu )
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